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RESUMO 
 

O câncer de colo uterino, dentre todos os tipos de câncer, ocupa o sétimo lugar no 
ranking mundial que mais acomete a mulher. No Brasil, é o quarto tipo de câncer 
mais comum na população feminina, e é causado pelo papiloma vírus humano 
(HPV), entre seus 13 tipos oncogênicos, HPV16 e HPV18 são os mais comumente 
relacionados com o aparecimento da doença. É importante avaliar os impactos do 
tratamento de câncer de colo uterino nos aspectos relacionados ao trabalho e 
retorno às atividades ocupacionais após o tratamento, uma vez em que a 
participação da mulher no mercado de trabalho tem crescido consideravelmente, 
muitas vezes a mulher acumula função de chefe de família, mãe e provedora da 
renda familiar. Limitações que surgem em função do tratamento oncológico 
repercutem negativamente sobre toda a família. Objetivo: Identificar as 
incapacidades que acometem as mulheres submetidas ao tratamento câncer de colo 
uterino, fatores que geram muitas das vezes afastamento do trabalho, mudança de 
função e até aposentadoria por incapacidade de exercer atividades laborativas. 
Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, observacional que utilizou de dados 
secundários coletados por meio de questionários baseados no inquérito do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) desenhado para este estudo, e 
aplicados a pacientes submetidas a tratamento de câncer de colo uterino.  
Resultados: A amostra constou de 91 mulheres, submetidas ao tratamento de 
câncer de colo uterino (cirurgia exclusiva, quimiorradiação e cirurgia associada à 
quimiorradiação). A maioria das mulheres avaliadas com estado civil casadas. 
Quanto á escolaridade, o nível fundamental foi prevalente nos três grupos, referente 
à ocupação, a prevalência foi da categoria de serviços domésticos, que incluía as 
ocupações do lar, diarista, doméstica e serviços gerais. O rendimento bruto dessas 
mulheres foi de em média de 2 a 4 salários mínimos para os três grupos. A maioria 
cumpria carga horária de 21H à 30H semanais. Na comparação entre o tipo de 
tratamento e mudança de função, revelou-se que houve um grande número de 
afastamento e mudança de função durante o tratamento oncológico e permanência 
dessa mudança de função após o tratamento. 
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INTRODUÇÃO 

 
O número de casos de câncer vem aumentando de maneira considerável, gerando 
uma preocupação mundial. No Brasil para o biênio 2018-2019 são estimados 600 mil 
novos casos de câncer, para cada ano1. O câncer de colo uterino dentre todos os 
tipos de câncer ocupa o sétimo lugar no ranking mundial que mais acomete a 
mulher. No Brasil é o quarto tipo de câncer mais comum na população feminina 
(8,1%) 2. Apesar de apresentar um dos mais altos potenciais de prevenção e cura, 
chegando perto de 100%, quando diagnosticado precocemente e tratado em nível 
ambulatorial em cerca de 80% dos casos3. 
 
Há diversos fatores envolvidos na etiologia do câncer do colo do útero, mas as 
infecções persistentes pelo HPV é a principal delas. O câncer de colo uterino é 
causado pelo papiloma vírus humano (HPV), entre seus 13 tipos oncogênicos, 
HPV16 e HPV18 são os mais comumente relacionados com o aparecimento da 
doença1. 
 
A prevalência do câncer de colo uterino acomete mulheres na a faixa etária de 45 a 
49 anos 4, 5, idade essa que é considerada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) como pertencente à população economicamente ativa6. A 
participação da mulher no mercado de trabalho tem crescido consideravelmente, 
muitas das vezes, a mulher acumula a função de chefe de família, mãe e provedora 
da renda familiar. Limitações que surgem em função do tratamento oncológico 
repercutem negativamente sobre toda a família7. 
 
As incapacidades que acometem as mulheres submetidas ao tratamento câncer de 
colo uterino geram gastos hospitalares e absenteísmo no trabalho, causando 
impacto em sua renda e qualidade de vida. Além de gerar custos ao serviço público 
de saúde8. 
 
Mulheres submetidas ao tratamento de câncer de colo uterino, devido aos efeitos 
colaterais são acometidas por complicações físicas, emocionais e pós-cirúrgicas. 
Estes fatores geram muitas das vezes afastamento do trabalho, mudança de função 
e até aposentadoria por incapacidade de exercer atividades laborativas9. 
 
Os principais acometimentos físicos decorrentes do tratamento do câncer de colo 
uterino incluem deficiências miccionais, intestinais, assim como neuropatias 
periféricas, dores lombares e linfedema10,11. 
  
A análise da atividade laborativa da mulher antes do tratamento oncológico e seu 
retorno ao fim do processo terapêutico, refere-se aos domínios de atividade e 
participação, além da identificação das estruturas e função do corpo que são 
acometidas com tratamento12. Diante de um diagnóstico de câncer e dos 
acometimentos decorrentes do tratamento, os direitos trabalhistas com vínculo 
empregatício e assegurados pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), 
tem como garantia o afastamento para tratamento oncológico, recebendo o auxílio 
doenças13. 
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A escassez na literatura para descrever os impactos sobre a capacidade laborativa 
em pacientes oncológicos, dificulta uma maior abordagem sobre o tema, diante do 
exposto, o presente estudo tem relevância para a abordagem científica. Dessa 
forma, tem como objetivo, avaliar os impactos do tratamento de câncer de colo 
uterino nos aspectos relacionados ao trabalho e retorno às atividades ocupacionais 
após o tratamento.  
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METODOLOGIA 
 
O estudo descritivo, observacional utilizou de dados secundários coletados por meio 
de questionários baseados no inquérito do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e desenhado para este estudo. Aplicados a pacientes submetidas 
a tratamento de câncer de colo uterino no Ambulatório de Ginecologia Oncológica no 
Instituto Jenny de Andrade Faria - Hospital das Clínicas / UFMG. Este estudo é parte 
integrante projeto de pesquisa “Mulher Ativa”, aprovado pelo Comitê de Ética e 
Pesquisa da UFMG. 
 
A amostra deste estudo foi de 91 mulheres com idade entre 30 a 60 anos, 
submetidas a tratamento de câncer de colo uterino em consulta de controle no 
Ambulatório de Ginecologia Oncológica do Instituto Jenny de Andrade Faria / 
Hospital das Clínicas – UFMG. Enquanto aguardavam consulta, foram convidadas 
participar do estudo e que assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE).  Foram entrevistadas pelas pesquisadoras e responderam a questões 
relacionadas à ocupação, renda, carga horária de trabalho, afastamento e retorno ao 
trabalho, mudança de função durante e após o tratamento oncológico. Perguntas 
relacionadas às incapacidades decorrentes do tratamento, também foram abordadas. 
 
Foram considerados todos os tipos de tratamento a que estas mulheres foram 
submetidas (cirurgia, quimiorradiação e cirurgia associada á quimiorradiação). 
Posteriormente, estes dados foram categorizados quanto aos aspectos de retorno 
ao trabalho, incapacidades nas atividades diárias e suas repercussões nos domínios 
de atividade e participação. 
 
Para a análise dos dados utilizou o programa EpiData, software para documentação 
dos dados, e foi feita com uma digitação simples das entrevistas. A análise dos 
dados dos questionários foi feita pelo programa Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS) versão 20.0. Para as variáveis nominais ou categóricas, foi feita 
uma tabela de distribuição de frequências, demonstrou-se números absolutos e 
percentuais para descrição dos dados. Foi utilizado o teste de Homogeneidade 
Marginal, sendo este o apropriado para dados ordinais pareados o nível de 
significância foi o de 5% (p>0,05). A comparação entre os grupos foi realizada pelos 
testes do Qui-Quadrado e t-Student, com p< 0,05.  
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RESULTADOS 
 
A amostra constou de 91 mulheres, submetidas ao tratamento de câncer de colo 
uterino (cirurgia exclusiva, quimiorradiação e cirurgia associada à quimiorradiação). A 
maioria das mulheres avaliadas no grupo de cirurgia exclusiva (53,3%) e do grupo 
cirurgia associada á quimiorradiação (64,3%) eram casadas, já as do grupo de 
quimiorradiação (59,6%) eram solteiras. Quanto a escolaridade o nível fundamental 
foi prevalente nos três grupos, sendo (73,3%) para o grupo cirurgia exclusiva, 
(78,7%) para a quimiorradiação e (78,6%) para cirurgia associada á quimiorradiação. 
 
Nos dados coletados referentes à ocupação, houve prevalência da categoria de 
serviços domésticos, que incluía as ocupações do lar, diarista, doméstica e serviços 
gerais. Para o grupo de cirurgia exclusiva (63,3%), no grupo de quimiorradiação 
(40,4%) e de cirurgia associada à quimiorradiação (50,0%). O rendimento bruto 
dessas mulheres foi de em média de 2 a 4 salários mínimos para os três grupos: 
60%, 59,6% e 78,6% respectivamente para os grupos de cirurgia, quimiorradiação e 
cirurgia associada á quimiorradiação. A análise dos dados ainda revelou que a carga 
horária de 21H a 30H semanais era cumprida por 33,3% das mulheres do grupo 
cirurgia exclusiva e 48,9% do grupo quimiorradiação, já no grupo de cirurgia 
associada á quimiorradiação a carga horária mais prevalente foi de 31H a 40H 
semanais em 35,7% das mulheres. O nível de significância das variáveis 
supracitadas foi de 5% (p>0,05) e a comparação entre os grupos foi realizada pelos 
testes do Qui-Quadrado e t-Student, com p< 0,05.  
 
A comparação entre os tipos de tratamento relacionados com os aspectos relativos 
ao afastamento e mudança de função é apresentada na tabela 1. Mostrou-se que os 
afastamentos do trabalho foram mais prevalentes no grupo cirurgia exclusiva 
(86,7%), seguido pelo grupo de cirurgia associada à quimiorradiação (78,6%) e 
finalmente no grupo de quimiorradiação (63,8%).   
 
Em relação á mudança de função decorrentes do tratamento, no grupo cirurgia 
associada à quimiorradiação a mudança de função durante e após o tratamento foi 
de 50,0%, no grupo quimiorradiação mudaram de função durante o tratamento 
(48,9%) das mulheres, e no grupo cirurgia exclusiva a mudança de função durante o 
tratamento foram 36,7%. As mudanças de função após o tratamento representaram 
40,4% para quimiorradiação e 40,0% no grupo cirurgia exclusiva. A análise desses 
dados demonstra que o tratamento cirurgia associada à quimiorradiação foi o grupo, 
onde houve a maior necessidade mudança de função durante e após o tratamento e 
essa mudança manteve-se após o término do tratamento. Esse dado é um indicativo 
de que as incapacidades decorrentes do tratamento reduzem a capacidade 
laborativa das mulheres tendo como consequência um impacto direto nos aspectos 
socioeconômicos e psicossociais. 
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Tabela 1: Comparação entre Tipo de tratamentos e mudança de função 
VARIAVEIS   TIPO DE CIRURGIA 
    CIRURGIA 

(%) 
QT/RT 

(%) 
CIR + QT/ RT  

(%) 
 
Afastamentos 
 

  
86,7 

 
63,8 

 
78,6 

 
Retorno ao trabalho   

33,0 
 

51,6 
 

15,5 
 
Mudança de Função 
Durante o Tratamento 
 

 36,7 48,9 50,0 

 
Mudança de Função Após 
Tratamento 
 

 40,0 40,4 50,0 

Nota: O valor de p (probabilidade de significância) na tabela refere-se ao teste Qui-Quadrado. . p valor = 0,47 
 

Ao analisar os dados de afastamentos em relação ao retorno ao trabalho, o presente 
estudo, revelou que no grupo de cirurgia exclusiva dos 86,7% que afastaram, 33,0% 
retornaram ao trabalho. A cirurgia associada á quimiorradiação, apresentou 78,6% 
de afastamentos sendo que apenas 15,5% retornaram ao trabalho e finalmente no 
grupo de quimiorradiação, dos 63,8% afastamento 51,6% retornaram ao trabalho 
demonstrando que o tratamento cirurgia associada à quimiorradiação é o maior 
responsável pelos afastamentos e não retorno ao trabalho. 
 
As principais incapacidades decorrentes do tipo de tratamento analisados na tabela 2 
revelam que a Incontinência Urinária, a Constipação Intestinal e a Dor Lombar foram 
as maiores causas de afastamento nos três grupos, sendo 86,7% para cirurgia 
exclusiva, 78,6% para cirurgia associada á quimiorradiação e 63,8% para o grupo 
quimiorradiação. 
 
A análise dos dados mostrou que dessas principais incapacidades citadas, a 
incontinência urinaria obteve as maiores taxas de não retorno ao trabalho, sendo 
51,6% para o grupo quimiorradiação, 33,0% para o grupo cirurgia exclusiva e 15,4% 
para cirurgia associada à quimiorradiação. Seguindo a ordem de relevância das 
incapacidades, a constipação intestinal e dor lombar apareceram com maior 
percentagem no grupo quimiorradiação com 23,4%, no grupo cirurgia exclusiva o 
número foi de 23,3%, para o grupo cirurgia associada á quimiorradiação 14,3%. 
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Tabela 2:  Afastamento e retorno ao trabalho relacionados ao tipo de tratamento e incapacidades 

Incapacidades CIRURGIA (%) QT / RT (%) CIR + 
QT/ RT (%) 

 Afastaram Não 
retornaram Afastaram Não 

retornaram Afastaram Não 
retornaram 

Incontinência 
Urinaria 86,7 33,0 63,8 51,6 78,6 15,4 

Incontinência 
anal 38,3 35,0 44,8 5,0 16,4 10 

Constipação 
Intestinal 86,7 23,3 63,8 23,4 78,6 14,3 

Linfedema 63,9 35,0 0 0 36,1 10,0 
Pernas 
Pesadas 56,7 35,0 74,5 55,0 64,3 10,0 

Dor Pélvica 38,8 35,0 44,8 55,0 16,4 10,0 
Dor Lombar 86,7 23,3 63,8 23,4 78,6 14,3 
Nota: O valor de p (probabilidade de significância) na tabela refere-se ao teste Qui-Quadrado. p valor = 0,47 
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DISCUSSÃO 
 
O câncer de colo uterino acomete mulheres especialmente na sua idade 
economicamente ativa, o que acarreta impacto tanto na sua qualidade de vida 
quanto na sua condição socioeconômica após tratamentos oncológicos. Outro fator 
que deve ser levado em consideração são os afastamentos do trabalho durante o 
tratamento e o retorno às atividades ocupacionais, muitas vezes, com a necessidade 
de mudança de função ou atividade laboral. Além do fato das condições de retorno 
ao trabalho serem agravadas pelas incapacidades que aparecem decorrentes do 
tratamento de médio, a longo prazo 1,14,15. 
 
O estudo sociodemográfico da população determina as condições em relação a sua 
percepção do processo de saúde doença, portanto, escolaridade, renda e profissão 
são condicionantes para a recuperação do tratamento oncológico. Mulheres com 
baixo grau de instrução tem maior risco de desenvolver câncer de colo uterino, e 
quanto menor o grau de instrução, maior o risco do diagnóstico avançado desses 
tumores16. Neste estudo as mulheres apresentavam em sua maioria ensino 
fundamental e renda menor de quatro salários mínimos. Além de ser mais 
prevalente a categoria trabalhos domésticos. 
 
Segundo a Federação Internacional de Ginecologia e Obstetrícia, os tratamentos 
oncológicos para o câncer de colo uterino, podem interferir na qualidade de vida das 
mulheres17. O retorno ao trabalho é um aspecto relevante tanto para as pacientes 
que se submeteram ao tratamento de câncer de colo uterino quanto para a 
sociedade, pois simboliza sua recuperação completa, apesar dessa percepção 
positiva de cura as sequelas adquiridas com tratamento oncológico geram fatores 
que dificultam o exercício das atividades laborais bem como atividades de vida 
diária8. Os conhecimentos da gravidade dessas incapacidades decorrentes do 
tratamento são poucos estudados, especialmente sua relação com retorno ao 
trabalho. 
 
Os principais acometimentos da estrutura e função do corpo decorrente do 
tratamento do câncer de colo uterino incluem deficiências miccionais e intestinais, 
assim como, dores lombares e linfedema10,11. A incontinência urinária é a sequela 
mais comum após histerectomia radical, o tratamento cirúrgico mostrou-se a 
principal causa de afastamentos, incapacidades, mudança de função e retorno ao 
trabalho18, 19, 20. As disfunções intestinais, apesar de também serem abordadas por 
autores como consequência do tratamento cirúrgico, ainda são pouco investigadas21. 
Deficiências lombo-pélvicas e circulatórias também são descritas como 
repercussões do tratamento nesta população11, 22. 
 
Devido as atuais formas de tratamento disponíveis, muitas vezes ocorrem 
consequências negativas na funcionalidade em mulheres com câncer de colo do 
útero. Inúmeros são os fatores que contribuem para a deterioração desse quadro. 
Danos secundários relacionados ao tratamento, como fatores psicológicos e fatores 
sociais justificam uma abordagem biopsicossocial no manejo das mulheres 
acometidas. A Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) oferece esse tipo 
de abordagem 23. 
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A análise diagnóstica das atividades laborativa antes e após o tratamento oncológico 
no que diz respeito ao domínio atividade, participação, identificação das estruturas e 
funções do corpo que são acometidas em função do tratamento, são fatores 
importantes a serem observados, pois indicará o grau de funcionalidade das 
mulheres que são submetidas ao tratamento, para continuarem a exercer suas 
atividades12. 
 
 
A avaliação da funcionalidade em mulheres com câncer de colo do útero pode servir 
como ponto de partida para a elaboração de planos terapêuticos individualizados 
que podem propiciar aumento da capacidade funcional e qualidade de vida dessa 
população. Ademais, a linguagem universal da CIF pode auxiliar a equipe 
multidisciplinar dos ambientes de reabilitação oncológica, pode servir também para a 
geração de dados epidemiológicos e assim contribuir para o fortalecimento dos 
sistemas de informação em saúde sobre câncer no Brasil. A aproximação do campo 
da oncologia em estudos que buscam utilizar a CIF como ferramenta de avaliação 
da funcionalidade pode ser verificada em estudos com câncer de mama 23. 
 
Para aperfeiçoar as intervenções voltadas para a manutenção da funcionalidade e 
minimização das incapacidades, se faz necessária uma compreensão adequada do 
estado de saúde das pacientes. Alem disso, tem sido cada vez mais valorizadas as 
informações relativas aos aspectos da vida diária dos pacientes que podem ser 
obtidos mais facilmente através de questionários auto-administrados 24. 
 
O tratamento com cirurgia exclusiva é um procedimento realizado na população em 
estágio inicial, no qual o câncer de colo uterino pode obter cura, porém, 
acometimentos nos tratos urinário, intestinal e da região lombar, apresentaram no 
estudo significativo afastamento (86,7%). Houve uma menor taxa de não retorno ao 
trabalho (33,0%), este dado nos revela que com este tipo de tratamento é possível 
exercer atividades laborativas apesar das limitações. 
 
Dentre as principais incapacidades provenientes do tratamento de quimiorradiação 
foram observados acometimentos nos tratos urinário, intestinal e queixa de dor 
lombar, no entanto, observou-se outras incapacidades como pernas pesadas e 
constipação intestinal, sendo estes, efeitos colaterais do tratamento. Portanto, a taxa 
de afastamento, realização de atividades e de não retorno ao trabalho, foram 
menores em relação aos outros grupos, sendo um tratamento conservador que 
menos acomete a estrutura física das mulheres. 
O estudo de (KIRCHHEINER,2016), corrobora com os achados deste estudo ao 
revelar que os sintomas relacionados ao tumor, como dor  e prisão de ventre, que 
estavam presentes antes do tratamento, diminuíram após o tratamento25.  
 
O tratamento convencional para as mulheres acometidas com câncer de colo uterino 
em sua fase inicial é a histerectomia radical mais a linfadenectomia pélvica, com a 
associação de quimiorradiação quando necessário. Neste procedimento, a 
ocorrência de acometimento de estruturas próximas ao colo do útero levam a 
disfunção do trato urinário inferior, distúrbios intestinais e sexuais, apesar de o 
procedimento cirúrgico promover a cura, pacientes podem sofrer redução da 
qualidade de vida devido a má função pélvica após histerectomia. O presente estudo 
corrobora com a explanação do autor, pois as principais incapacidades encontradas 
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foram as incontinências urinarias, intestinais e dor lombar, que motivaram as 
maiores taxas nas mudanças de funções e afastamentos decorrentes deste 
procedimento 26. 
 
Os dados observados neste estudo revelaram que as incapacidades decorrentes do 
trato urinário, intestinal e dor lombar impactaram na capacidade de atividades 
laborais sendo que a maior taxa de afastamento foi a de cirurgia associada a 
quimiorradiação. A menor taxa de retorno ao trabalho desse grupo mostra a 
relevância deste estudo no impacto que os afastamentos podem ter na vida 
socioeconômica dessas mulheres. Para prever o retorno ao trabalho, ferramentas 
para medir a capacidade e a autoavaliação do trabalho aplicados a pacientes com 
câncer após um ano, leva em consideração o tempo de afastamento, fatores clínicos 
e trabalho, dados demográficos como escolaridade, renda e os tipos de tratamento8. 
 
Dentre as potencialidades do presente estudo foi realizada uma abordagem 
abrangente, pois além de mostrar os dados sócio-demográficos foram analisados 
também os tipos de tratamento, capacidade laborativa e quais os principais 
acometimentos decorrentes dos tratamentos. Portanto, dentre as fragilidades é 
necessário que se realize mais estudos sobre o tema, sinalizando assim as políticas 
publicas no setor da saúde abrangendo o câncer de colo uterino e seus impactos 
nas condições socioeconômicas e psicossocial da população feminina. 
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CONCLUSÃO 
 
O retorno ao trabalho de pacientes submetidas ao tratamento do câncer de colo 
uterino é um assunto relevante, considerando que retornar às atividades laborais 
traz uma sensação de retomada da vida cotidiana mais próxima possível do normal 
após a maratona de tratamentos, consultas, medicamentos e recuperação de 
procedimentos cirúrgicos. Por se tratar muitas vezes de mulheres que assumem o 
papel de provedora do lar, deve-se considerar os efeitos dos tratamentos 
oncológicos a que estas pacientes são submetidas, as sequelas provenientes dos 
tratamentos ainda o impacto na qualidade de vida dessas mulheres. Embora esta 
terapêutica oncológica tenha evoluído bastante no sentido de minimizar os efeitos 
colaterais esses ainda são bastante debilitantes. Os dados analisados nesse estudo 
mostram algumas das incapacidades mais comuns relacionadas aos tipos de 
tratamentos oferecidos e os impactos das limitações geradas por elas na capacidade 
laborativa. Portanto entender a magnitude das repercussões advindas do tratamento 
de colo uterino, tão superficialmente falado nos estudos, seria um primeiro passo 
para uma abordagem mais aprofundada e para um melhor enfrentamento do 
tratamento e suas incapacidades, além de preencher lacunas que não foram 
satisfatoriamente preenchidas. Com a avaliação das incapacidades e com a 
possibilidade de quantificá-la, é possível oferecer a estas mulheres alternativas para 
conduzir a vida, diante de suas limitações físicas ou funcionais. 
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